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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIACAO MOTTA LIMITADA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
  RAFAEL FREIRE DE ARRUDA - CE014403
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557

EMENTA

 
 
 
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SUBSTITUIÇÃO DA 
GARANTIA. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DO EXEQUENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que, nos termos do art. 15, inciso I, da Lei 
6.830/80, é autorizada ao executado, em qualquer fase do processo e 
independentemente da aquiescência da Fazenda Pública, tão somente a 
substituição dos bens penhorados por depósito em dinheiro ou fiança 
bancária (EREsp 996.537/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 
4.5.2009). Ressalte-se que, com a vigência da Lei 13.043/2014, tornou-se 
possível ao executado a substituição da penhora também por seguro 
garantia.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não 
observância da ordem legal de preferência na nomeação de bens à penhora, 
na forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a comprovação, pelo 
executado, da existência de elementos concretos que justifiquem a 
incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC/1973 (REsp 1.337.790/PR, relator: 
Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013, julgado sob a sistemática do art. 
543-C do CPC/1973).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
4. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

 
 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 20 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SUBSTITUIÇÃO DA 
GARANTIA. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DO EXEQUENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, no sentido de que, nos termos do art. 15, inciso I, da Lei 
6.830/80, é autorizada ao executado, em qualquer fase do processo e 
independentemente da aquiescência da Fazenda Pública, tão somente a 
substituição dos bens penhorados por depósito em dinheiro ou fiança 
bancária (EREsp 996.537/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 
4.5.2009). Ressalte-se que, com a vigência da Lei 13.043/2014, tornou-se 
possível ao executado a substituição da penhora também por seguro 
garantia.
2. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não 
observância da ordem legal de preferência na nomeação de bens à penhora, 
na forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a comprovação, pelo 
executado, da existência de elementos concretos que justifiquem a 
incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC/1973 (REsp 1.337.790/PR, relator: 
Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013, julgado sob a sistemática do art. 
543-C do CPC/1973).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
4. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 696/701) apresentado contra decisão 
monocrática do Ministro Presidente/STJ da qual se extrai:

 
Assim, da análise da trecho do acórdão supra transcrito, verifica-se que incide 
o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão recursal 
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demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)
 

A agravante alega que:
 
Nesta senda, não se pretende aqui rediscutir se houve ou não prejuízo, pois 
tal fato é notório, haja vista que a pandemia, bem como as medidas legais 
resultantes da mesma mantiveram as pessoas em casa, de maneira que o 
ramo viário restou prejudicado pela óbvia diminuição na demanda.
Afasta-se, portanto, o óbice à súmula 7 do STJ, suscitado pelo nobre 
Humberto Martins (Relator), haja vista os efeitos econômicos decorrentes da 
pandemia tratarem-se de fatos notórios, alheios a qualquer atividade 
probatória.
Ademais, é pertinente ressaltar que os fundamentos que levaram a não 
admissão do agravo não possuem guarida legal, isso pois, quando se interpõe 
o respectivo recurso, não se pretende rediscutir provas, mas tão somente o 
direito autoral, embasado pelo artigo 805 CPC, ameaçado de grave lesão.
 

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugnou pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Na espécie, a Corte de origem, ao negar provimento ao recurso de agravo de 

instrumento interposto pela recorrente, assim fundamentou seu entendimento:
 
O Estado do Paraná, por sua vez, discordou da substituição, ao argumento de 
que na matrícula do imóvel constam diversas anotações de penhoras 
anteriores, bem como pelo fato de que o bem imóvel não respeita a ordem 
legal de preferência (mov. 67.1).
Sobreveio, então, a decisão agravada que acolheu a recursa e indeferiu o 
pedido de substituição (mov. 69.1).
Cumpre registrar, a propósito, que a executada pretende impedir o 
cumprimento da ordem de bloqueio de ativos financeiros, que, com efeito, 
ainda não correu, haja vista que o juiz da causa deferiu o pedido do ente 
fazendário (mov. 63.1), mas, pelo que consta dos autos, ainda não se efetivou 
no sistema Sisbajud, ao argumento de que o bem imóvel ofertado é capaz de 
garantir a execução, à luz do princípio da menor onerosidade, bem como 
diante da crise financeira ocasionada pela atual pandemia. Em síntese, a 
agravante almeja mitigar a ordem legal de preferência.
Entretanto, não há documentos comprobatórios nos autos aptos a evidenciar 
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a necessidade de mitigação da ordem legal de penhora, prevista no artigo 11 
da Lei de Execuções Fiscais.
(...)
Desse modo, em que pese as alegações da agravante, não se verifica, por 
conseguinte, que a continuidade do procedimento constritivo (bloqueio de 
ativos financeiros) possa implicar em desrespeito à proporcionalidade no 
processo executivo (garantia da efetividade da execução e preservação do 
patrimônio do devedor contra atos demasiadamente onerosos).
Registre-se, aliás, que não se está a negar a incidência do princípio da menor 
onerosidade (artigo 805 do Código de Processo Civil) ou do Enunciado nº 417 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, mas sim a considerar que é ônus 
da executada demonstrar a necessidade de flexibilização da ordem de 
preferência legal e, para tanto, deve comprovar que situações do caso 
concreto dão ensejo à medida, sendo insuficiente a invocação genérica do 
princípio da menor onerosidade ao devedor (Tema 578 do STJ).
Neste contexto, há que se ressaltar, ainda, que os impactos financeiros 
ocasionados pela pandemia dependem de prova e, por isso, as alegações 
genéricas da agravante não tem o condão de demonstrar que sua situação 
financeira é precária.
É que os relatos, por si sós, sem qualquer documento que corrobore com o 
alegado impacto financeiro da agravante (e demonstre, indene de dúvida, o 
balanço patrimonial e os resultados financeiros), não são capazes de 
evidenciar que o bloqueio de futuros ativos financeiros comprometerá suas 
atividades empresariais.
Além disso, o bem ofertado à penhora, representado por um imóvel rural com 
área de 17.657,00 m, cujo valor de mercado informado pela devedora é de R$ 
R$29.400.000,00 (nove milhões e quatrocentos mil reais), apresenta em sua 
matrícula de nº 43.624(mov. 1.6-TJ) anotações de penhoras de outros 
processos.
Destarte, considerando que a agravante indicou bem imóvel à penhora sem 
observar a ordem legal de preferência e não forneceu elementos concretos 
para aplicação do princípio da menor onerosidade em detrimento da 
efetividade da execução, andou bem o eminente magistrado da causa em 
acolher a recusa manifestada pelo credor e manter o deferimento de bloqueio 
de ativos financeiros.
 

O Tribunal de origem, destarte, decidiu em consonância com a orientação desta 

Corte Superior, no sentido de que, nos termos do art. 15, inciso I, da Lei 6.830/80, é 

autorizada ao executado, em qualquer fase do processo e independentemente da 

aquiescência da Fazenda Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por 

depósito em dinheiro ou fiança bancária (EREsp 996.537/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe de 4.5.2009). Ressalte-se que, com a vigência da Lei 13.043/2014, tornou-

se possível ao executado a substituição da penhora também por seguro garantia.

Há que se destacar que a Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a 

não observância da ordem legal de preferência na nomeação de bens à penhora, na 

forma do art. 11 da Lei 6.830/1980, demanda a comprovação, pelo executado, da 

existência de elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor 

onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do CPC/1973 

(REsp 1.337.790/PR, relator: Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013, julgado sob a 
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sistemática do art. 543-C do CPC/1973).

Na espécie, o Tribunal a quo concluiu que a agravante não comprovou ocorrência 

de eventual prejuízo para a continuidade das atividades empresariais, não estando 

configurada hipótese excepcional para a substituição da garantia pretendida. Para se 

adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado 

no acórdão atacado, é necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede 

de recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula 7/STJ. A respeito:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. OFERECIMENTO DE SEGURO 
GARANTIA, APESAR DA EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO EM DINHEIRO, EM 
AÇÃO CAUTELAR, GARANTINDO OS DÉBITOS EM COBRANÇA. 
DESCABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM 
DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA, SEM ANUÊNCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Trata-se, 
na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pela Fazenda Nacional, 
contra decisão que, em processo de execução fiscal, aceitou seguro garantia 
oferecido quando os débitos em cobrança já se encontravam garantidos por 
depósitos judiciais efetuados em ação cautelar ajuizada, antes da execução, 
para obtenção de certidão de regularidade fiscal. O Tribunal de origem deu 
provimento ao recurso, considerando que, na prática, "o que ocorreria no 
caso em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo seguro 
garantia", e que, em precedente específico, não se admitira a substituição de 
depósito em dinheiro por seguro garantia, sem concordância da Fazenda 
Pública. Opostos Embargos de Declaração, restaram eles rejeitados. No 
Recurso Especial, sob alegada violação aos arts. 1.022, I e II, do CPC/2015, e 
9º, II, e 15, I, da Lei 6.830/80, a parte executada sustentou que seria nulo o 
acórdão dos Embargos de Declaração, por supostos vícios de obscuridade e 
omissão, e, além disso, que não se trataria, no caso, de hipótese de 
substituição de garantia, mas de oferta originária de seguro garantia, nos 
autos da execução fiscal. III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 
1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na 
medida da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração 
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida. IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode 
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, 
EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008. V. Na forma da jurisprudência do STJ, "é possível ao 
contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, 
garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva 
com efeito negativo (art. 206 CTN). O depósito pode ser obtido por medida 
cautelar e serve como espécie de antecipação de oferta de garantia, visando 
futura execução" (STJ, EREsp 815.629/RS, Rel. p/acórdão Ministra ELIANA 
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CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 06/11/2006). Com efeito, "o 
contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, 
garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva 
com efeito de negativa. (...) A caução oferecida pelo contribuinte, antes da 
propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza 
a certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do 
juízo. (...) Outrossim, instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela 
iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada por iniciativa do 
contribuinte na famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão" 
(STJ, REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/02/2010). VI. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que firmou 
compreensão no sentido de que a Fazenda Pública não pode ser, 
em Execução Fiscal, obrigada a aceitar substituição de depósito 
judicial ou penhora em dinheiro por seguro garantia, sem que 
esteja demonstrada, concretamente, a existência de violação ao 
princípio da menor onerosidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
726.208/RR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
10/06/2016; REsp 1.592.339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2016; AgInt no AREsp 1.300.960/DF, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/10/2018; AgInt no AREsp 1.448.340/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2019; AgInt no AREsp 1.741.800/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/05/2021; AgInt no AREsp 1.779.557/GO, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2021. VII. Considerando-se 
que o Tribunal de origem consignou que "o que ocorreria no caso 
em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo seguro 
garantia", e levando-se em consideração, outrossim, que não 
consta do acórdão recorrido motivação pautada em elementos 
concretos que justifiquem, com base no princípio da menor 
onerosidade, a exceção à regra de que, havendo oposição da 
Fazenda Pública, descabe a substituição da garantia em dinheiro 
por seguro garantia, somente com o reexame do conjunto fático-
probatório seria possível acolher a argumentação da parte 
executada, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. VIII. Agravo 
interno improvido. (AgInt no AREsp 1546716/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2021, DJe 
22/10/2021). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIACAO MOTTA LIMITADA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RAFAEL FREIRE DE ARRUDA - CE014403
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - AUSÊNCIA DE 
COBRANÇA ADMINISTRATIVA PRÉVIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIACAO MOTTA LIMITADA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RAFAEL FREIRE DE ARRUDA - CE014403
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : CLEIDE ROSECLER KAZMIERSKI E OUTRO(S) - PR019557

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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